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REQUERIMENTO 
(Dos Sr. Anthony Garotinho) 

 
Requer seja realizada reunião de 
audiência pública com os convidados que 
especifica para debater a situação da 
adoção no Brasil e a eficácia das normas 
que a regem. 

 
 
 
Senhor presidente, 
 
 
 

Requeremos a V. Exª, nos termos regimentais, seja realizada audiência 
pública para debater a situação da adoção no Brasil e a eficácia das normas 
que a regem. 

 
 Para o debate sugerimos sejam ouvidos os senhores 
 

- José Eduardo Cardozo, Ministro da Justiça; 
 

 - Francisco de Oliveira Neto, vice-presidente da AMB para Assuntos da 
Infância e da Juventude,; 
 

-Murillo José Digiácomo - Promotor de Justiça no Estado do Paraná 
 
 - Um representante do Conselho Nacional de Justiça, responsável pelo 
Cadastro Nacional de Adoção 
 
 

Sala de Comissões, 26 de maio de 2011. 
 
 
 
 
 
 

Deputado Federal ANTHONY GAROTINHO 
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JUSTIFICATIVA 
 
 
 

Sempre houve um número significativo de crianças à espera de uma 
família e um lar. Crianças são abandonadas todos os dias, deixadas em 
orfanatos, em portas de igreja e, algumas vezes recolhidas pelo Poder Público 
no intuito de protegê-las da violência no âmbito da família. 

 
Com o advento da nova Lei de adoção, cresceram as esperanças de 

que o quadro pudesse sofrer uma grande mudança, porém a mudança 
necessária não se concretizou. 

 
A Lei não teve o condão de solucionar todos os problemas do sistema. 

As crianças mais velhas e os adolescentes continuam nos abrigos a espera de 
uma família que os acolha. 

No Estado do Rio de Janeiro, quando Governador, sancionei uma Lei 
chamada UM LAR PARA MIM que incentivou o aumento no número de 
adoções dessas crianças mais velhas, por meio de um auxílio-adoção aos 
servidores estaduais que fossem adotantes. O auxílio garantia o amparo até a 
maioridade, incluindo a garantia de acesso às universidades públicas. 

 
Gostaria de ver esse modelo implantado em nível federal, mas para isso 

precisamos lançar o debate. 
 
A audiência pública objetiva provocar esse debate. 
 
Dessa forma conto com o apoio dos colegas para aprovar este 

Requerimento. 
 

Sala de Comissões, 26 de maio de 2011. 
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